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— Condições de utilização: Descrever as condições de 
utilização do produto de acordo com as BPA, em especial 
no que se refere a:

a) Culturas: referir as culturas para as quais as condições 
de eficácia do produto foram demonstradas;

b) Dose(s): indicar, para cada cultura, a dose necessária 
para obter o efeito principal. As doses devem ser expressas 
em quantidade de produto, tal como é colocado no mer-
cado, indicando, no caso dos adubos, as quantidades cor-
respondentes de nutrientes. As doses devem ser indicadas 
de acordo com as BPA; por exemplo, em quilogramas de 
produto por hectare e por ano. Para os produtos aplicados 
várias vezes à mesma cultura, indicar a dose a utilizar em 
cada aplicação e o número de aplicações. Tratando -se de 
produtos que precisam de ser diluídos indicar o volume 
de diluente necessário;

c) Modo de aplicação:
Especificar se o produto deve ser aplicado diretamente 

ao solo ou à planta;
Indicar o método de aplicação (ex.: aplicação geral ou 

localizada; por pulverização, injeção, rega, polvilhamento, 
etc.);

Especificar as épocas de aplicação ou as fases do desen-
volvimento da cultura (estados fenológicos) para as quais 
a aplicação é a mais eficaz;

d) Condições especiais de uso:
Indicar os tipos de solo a que se destina;
Estado nutricional da cultura, se aplicável;
Intervalo de pH;
Condições meteorológicas adequadas;
Especificar as situações em que a utilização do produto 

seja desaconselhada ou proibida;
Indicar as misturas possíveis e proibidas (incompatibi-

lidades com outros produtos);
Sempre que se justifique, indicar o intervalo de espera 

(período de tempo que medeia entre a incorporação do 
produto no solo e a sementeira ou plantação da cultura);

Em aplicações por via foliar, indicar o intervalo de se-
gurança (tempo mínimo que deve decorrer entre a última 
aplicação do produto e a colheita).

— Eficácia do produto

Devem ser apresentados resultados de ensaios de campo 
que demonstrem a segurança, eficácia agronómica do pro-
duto e a sua adequação aos solos nacionais, nas condições 
de utilização descritas.

Apresentar o protocolo experimental de acordo com as 
orientações previstas no artigo 18.º que serviu de base à 
realização dos ensaios efetuados.

Incluir os resultados das análises de terra e das análises 
foliares da cultura. Referir qualquer informação agronó-
mica considerada relevante.

Os ensaios apresentados devem reportar -se a Portugal 
ou a condições similares às portuguesas. Identificar a en-
tidade que os realizou.

Se os resultados dos ensaios já tiverem sido publicados, 
fornecer uma fotocópia da publicação em questão.

2.4 — Métodos de análise e resultados
Para comprovar o conteúdo mínimo do teor dos parâ-

metros e outras exigências do produto que se pretende 
incluir na legislação, devem ser indicados os métodos 
de análise utilizados, que são preferencialmente os re-
feridos no anexo V. Caso não se adequem ao produto 
em causa, devem ser especificados outros métodos os 
quais, preferencialmente, são métodos normalizados. 
O recurso a outro tipo de métodos, não normalizados, 
deve ser justificado, apresentando uma versão completa 
do método, incluindo a metodologia de preparação das 
amostras.

No sentido de complementar a informação juntar o 
boletim de análise comprovativo dos resultados. Os bole-
tins de análise, devem conter a identificação do produto 
analisado, bem como a data e assinatura da entidade res-
ponsável pelas análises.

2.5 — Proposta de inclusão na relação de tipos de ma-
térias fertilizantes

Elaborar uma proposta de inclusão na relação de tipos 
do anexo I, facultando a denominação do tipo, bem como 
completar as colunas correspondentes, de acordo com o 
modelo de quadro seguinte, conforme for o caso. 

N.º Denominação do tipo

Indicações relativas ao processo de 
obtenção e aos componentes es-
senciais. Ou Indicações relativas 
aos componentes constituintes 
do inoculante.

Teores mínimos de nutrientes (% em 
massa). Indicações relativas à deter-
minação dos nutrientes.

Ou
Teores mínimos dos princípios ativos.
Outras indicações.

Outras indicações relativas 
à denominação do tipo

Nutrientes cujo teor é necessário declarar. 
Formas e solubilidades dos nutrientes. 
Outros critérios. Ou Identidade do 
princípio ativo que é necessário de-
clarar. Cultura a que se destina. Outras 
indicações.

1 2 3 4 5 6

 2.6 — Outra informação
Incluir outra informação considerada útil e não referida 

nos pontos anteriores.
Este ponto pode ser complementado com bibliografia. 

 Decreto-Lei n.º 104/2015

de 15 de junho

O regime da segurança dos brinquedos disponibili-
zados no mercado encontra -se previsto no Decreto -Lei 
n.º 43/2011, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 11/2013, de 25 de janeiro.

Este diploma transpôs para a ordem jurídica nacional 
a Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 18 de junho de 2009, relativa à segurança 
dos brinquedos.

A Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 18 de junho de 2009, estabelece as regras 
de segurança dos brinquedos e da sua livre circulação na 
Comunidade e determina que os Estados -Membros tomam 
as medidas necessárias para garantir que os brinquedos 
só sejam colocados no mercado se cumprirem requisitos 
essenciais de segurança.

Com efeito, a referida diretiva estabelece os requisitos 
gerais aplicáveis a substâncias que são classificadas como 
cancerígenas, mutagénicas ou tóxicas para a reprodução 
(CMR), de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro 
de 2008, relativo à classificação, rotulagem e embalagem 
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de substâncias e misturas, que altera e revoga as Diretivas 
67/548/CEE e 1999/45/CE, e altera o Regulamento (CE) 
n.º 1907/2006.

Nos termos do citado decreto -lei, estas substâncias não 
podem ser utilizadas em brinquedos, em componentes 
de brinquedos ou em partes de brinquedos de natureza 
microestrutural distinta, exceto se a sua concentração in-
dividual for igual ou inferior às concentrações relevantes 
estabelecidas para a classificação de misturas que as conte-
nham enquanto CMR, se forem inacessíveis às crianças sob 
qualquer forma ou se forem autorizadas por uma decisão 
da Comissão.

Tendo as Diretivas n.os 2014/79/UE, da Comissão, de 
20 de junho de 2014, 2014/81/UE, da Comissão, de 23 de 
junho de 2014, e 2014/84/UE, da Comissão, de 30 de ju-
nho de 2014, alterado apêndices do anexo II da Diretiva 
n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 18 de junho de 2009, importa transpor estas diretivas 
para a ordem jurídica interna, o que impõe a alteração do 
Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/2013, de 25 de janeiro.

Aproveitou -se a oportunidade para atualizar a referência 
à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Econó-
mica e de Publicidade, extinta em 2011, cujas atribuições 
no domínio da economia foram integradas na Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica, tendo as atribuições 
no domínio da publicidade sido integradas na Direção-
-Geral do Consumidor.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/2013, de 25 de janeiro, que estabelece 
a segurança dos brinquedos, transpondo para a ordem 
jurídica interna as Diretivas n.os 2014/79/UE, da Comis-
são, de 20 de junho de 2014, 2014/81/UE, da Comissão, 
de 23 de junho de 2014, e 2014/84/UE, da Comissão, de 
30 de junho de 2014, que alteram apêndices do anexo II 
da Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de junho de 2009, relativa à segurança 
dos brinquedos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de março

O artigo 38.º do Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 11/2013, de 25 de 
janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 38.º
[...]

1 — [...].
2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias 

previstas no presente decreto -lei compete ao inspetor-
-geral da ASAE e, no que respeita a ilícitos publicitários, 
ao diretor -geral do Consumidor.»

Artigo 3.º
Alteração ao anexo II ao Decreto -Lei n.º 43/2011,

de 24 de março

O anexo II ao Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 11/2013, de 25 de janeiro, 
passa a ter a redação constante do anexo ao presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

As alterações introduzidas pelo presente diploma ao 
anexo II ao Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de março, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 11/2013, de 25 de janeiro, 
produzem efeitos:

a) Relativamente ao apêndice A, a partir de 1 de julho 
de 2015;

b) Relativamente ao apêndice C, a partir de 21 de de-
zembro de 2015.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
maio de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Álvaro 
Barbosa de Campos Ferreira — António de Magalhães 
Pires de Lima.

Promulgado em 3 de junho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de junho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º)

Requisitos específicos de segurança

I — [...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].

II — [...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
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III — [...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — [...].
13 — [...].

IV — [...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].

V — [...]

1 — [...].
2 — [...].

VI — [...]

[...]

APÊNDICE A

Lista das substâncias classificadas como CMR e das suas formas 
de utilização autorizadas

em conformidade com os n.os 4, 5 e 6 da Parte III 

Substância Classificação Utilizações autorizadas

Níquel. . . . . . . . . . . . . CMR 2 Em brinquedos e em componen-
tes de brinquedos de aço ino-
xidável. Em componentes de 
brinquedos destinados à con-
dução da corrente elétrica.

 APÊNDICE B

Classificação de substâncias e misturas

[...]

APÊNDICE C

Valores limite específicos para os produtos químicos utilizados 
em brinquedos que se destinam a serem usados por crianças 
com menos de 36 meses ou noutros brinquedos destinados 
a serem colocados na boca, definidos nos termos do n.º 2 do 
artigo 46.º da Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho de 2009. 

Substância N.º CAS Valor -limite

TCEP  . . . . . . . . . . . . . 115 -96 -8 5 mg/kg (teor -limite).
TCPP  . . . . . . . . . . . . . 13674 -84 -5 5 mg/kg (teor -limite).

Substância N.º CAS Valor -limite

TDCP . . . . . . . . . . . . . 13674 -87 -8 5 mg/kg (teor -limite).
Bisfenol A. . . . . . . . . . 80 -05 -7 0,1 mg/l (limite de migra-

ção) em conformidade 
com os métodos definidos 
nas normas EN 71 -10 e 
EN 71 -11.

»

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 178/2015
de 15 de junho

A Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro, regula-
menta as prescrições mínimas de colocação e utilização 
da sinalização de segurança e saúde no trabalho ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 141/95, de 14 de junho, que transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 92/58/CEE, do 
Conselho, relativa às prescrições mínimas para a sinaliza-
ção da segurança e saúde no trabalho.

A Diretiva 2014/27/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de fevereiro, altera, entre outras, a Di-
retiva 92/58/CEE, do Conselho, a fim de a adaptar ao 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008 relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, pelo 
que há que em matéria regulamentar proceder às alterações 
necessárias.

Assim:
Ao abrigo do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 141/95, al-

terado pela Lei n.º 113/99, de 3 de agosto, manda o Go-
verno pelo Secretário de Estado do Emprego (competên-
cias delegadas pelo Senhor Ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social nos termos do n.º 2 do Des-
pacho n.º 13254/2013, de 17 de outubro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro), 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro, que regulamenta 
as prescrições mínimas de colocação e utilização da sina-
lização de segurança e saúde no trabalho.

Artigo 2.º
Alterações à Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro

Os n.os 4 e 7 da Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezem-
bro, passam a ter a seguinte redação:

“4.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].


